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AUTORIA: COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PROJETO DECRETO LEGISLATIVO Nº 001/2009, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2009.
rejeita O VETO total aPOSTO PELO PREFEITO AO projeto DE LEI Nº 057/2008, oriundo do poder legislativo, OBJETO DO AUTÓGRAFO Nº 773/2008, de 08 de dezembro de 2008, que DISPÕE SOBRE A RESERVA DE VAGAS  PARA APENADOS EM REGIME SEMI-ABERTO E EGRESSOS DO SISTEMA PENITENCIÁRIO NAS CONTRATAÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MÃO-DE-OBRA À ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS.
A COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis/MT, no uso das atribuições que lhe confere o art. 75 do Regimento Interno da Casa, vem submeter a este egrégio Plenário o seguinte Projeto de DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1º. Fica rejeitado o veto total aposto pelo Prefeito ao Projeto de Lei nº057/2008, oriundo do Poder Legislativo, objeto do Autógrafo nº773/2008, de 8 de dezembro de 2008, que dispõe sobre a reserva de vagas para apenados em regime semi-aberto e egressos do sistema penitenciário nas contratações para prestação de serviços com fornecimento de mão-de-obra à Administração do Município de Campo Novo do Parecis.

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Comissões, em 26 de fevereiro de 2009.
José Carlos Ribeiro (Baxo)
              Ver. VAGNER HERKLOTZ
Presidente 




               Vice-Presidente

Ver. LEANDRO MARTINS DOS SANTOS
Membro
JUSTIFICATIVA

Na busca de reduzir as desigualdades sociais enfrentadas pelos apenados e egressos; ante o público preconceito ainda existente que impede a contratação pela iniciativa privada; ante o caos social e jurídico que se forma com as dificuldades enfrentadas quando da não colocação do apenado ou do egresso no sistema de trabalho; ante a resposta e exemplo que deve pronunciar a Administração Pública, a fim de amparar esses brasileiros, dando-lhes a dignidade anunciada no Texto Constitucional, é que esta Comissão vota pela rejeição do veto aposto pelo Prefeito.
Assegurar o trabalho ao apenado e ao egresso é direito e dever social, como instrumento de promoção da dignidade da pessoa, garantindo o cumprimento da finalidade da pena de reinserção social do condenado. O tratamento diferenciado neste caso é o valor constitucional expresso na Carta Magna, porquanto os iguais devem ser tratados com igualdade, e os desiguais com desigualdade – é o valor extraído da máxima de que todos são iguais perante a lei.
Incumbe ao Estado e à sociedade dar o espaço exigido para o trabalho do apenado, pois são inúmeras as dificuldades por estes enfrentadas, e ficam impedidos das oportunidades de emprego. 
Desta feita, é plenamente possível que as empresas participantes de licitações públicas tenham em seu quadro de funcionários um percentual mínimo exigido, de apenados e egressos, ou, pelo menos que a empresa vencedora do certame se obrigue na contratação de apenados e/ou egressos, exigência esta que ficará a critério da Administração Pública Municipal, quando do lançamento do competente Edita. É obrigação a implementação de ações afirmativas, com fim de garantir o direito social ao trabalho do apenado/egresso.

	Protocolado na Secretaria Geral da Câmara em___/___/___                    ________________________
                                                                                                                                                               Dalva Lúcia Zambaldi

Lido na sessão do dia ___/___/___

Apreciado na sessão do dia ___/___/2009 –  Resultado: ___________________________
Presidente ________________________________

                            Ver. Adilson Roque Teixeira(Quino)
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